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Resumo:
O presente trabalho possui como questão problema a possibilidade de se utilizar como parâmetro a Declaração Universal dos Direitos dos Animais (D.U.D.A.) para o controle de convencionalidade ou de supralegalidade das normas do direito brasileiro e a influência dessa declaração no direito pátrio, para tanto, utilizamos como método de abordagem a metodologia dedutiva com a técnica da pesquisa bibliográfica sobre o assunto. 
A discussão ocorreu através da pesquisa bibliográfica acerca da natureza jurídica internacional da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, sua existência, a validade, sua formação e principalmente sua aplicabilidade no direito pátrio.
Pois bem, ao refletirmos sobre direito animal diversas questões surgem para o pesquisador, o status jurídico do animal no sistema normativo pátrio, o dever moral de proteção, o relacionamento de animais humanos e animais não humanos, dentre outros assuntos.
Um dos temas que está relacionado ao direito animal é no que concerne às normas estatuídas pela Declaração Universal dos Direitos dos Animais, as quais influenciaram (e influenciam) diretamente o direito brasileiro.
Para exemplificarmos essa influência podemos citar a elaboração do art. 225, §1º, VII da CRFB/88, na Lei nº 7.705/92 do Estado de São Paulo que trata do abate “humanitário” dos animais e sem sofrimento, na Lei nº 9.605/98 (Lei Ambiental), bem como na criação da Resolução nº 7.499/2013 da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais que cria a Delegacia Especializada de investigação de Crime Contra a Fauna, entre diversos outros exemplos. 
Não obstante a controvérsia sobre a própria existência da declaração, ao passo que alguns a creditam à UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), outros, no entanto, à ONU (Organização das Nações Unidas), fato é que em pesquisas recentes descobriu-se que a Declaração Universal dos Direitos dos Animais. é real, trata-se de um documento adotado pela antiga Liga Internacional dos Direitos dos Animais (atual Fundação Direito Animal, Ética e Ciência) e proclamado solenemente em Paris no dia 05 de outubro de 1978, em um prédio pertencente à UNESCO (por isso a dúvida).
Dessa forma, nota-se que não se trata de um documento de alguma organização intergovernamental ou alguma espécie de tratado, contudo, seu respeito é de costume no direito pátrio, sendo “utilizada no Brasil como fonte de DIP, servindo de fundamento para a criação de diversas normas infraconstitucionais e de distintas decisões nos tribunais brasileiros” (GORDILHO; BRITO, 2019, p. 21).
Assim, a dúvida que surge é relacionada ao status jurídico da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, como dito acima, não podemos entender que se trata de um tratado, mas tão somente uma declaração de princípios, por este motivo não é norma vinculante (hard law) e seu descumprimento, a priori, não gera nenhum efeito jurídico.
Por este motivo, a conclusão que se chega é que a Declaração Universal dos Direitos dos Animais possui efeito supramoral, tornando-se o que a doutrina denomina de soft law, ou seja, é uma norma que “não constituem exatamente uma manifestação da vontade dos Estados de se comprometer; possuem um conteúdo muito variável; não são publicados sistematicamente; perseguem objetivos muito diversificados; praticamente não são sancionados” (CARREAU, 2015, p. 250).

(...) a Declaração Universal do Direito dos Animais pode ser considerada soft law, influenciando a doutrina, podendo, inclusive, ser utilizada como fundamento para decisões judiciais. Apesar dessas características, seu uso não pode ser imposto aos estados, uma vez que não foi assinada pela sociedade internacional, nem se converteu, ainda, em um costume internacional. (BORGES, 2015, p. 111).

Não obstante não ser uma norma de hard law não há como se negar que a Declaração Universal dos Direitos dos Animais deva ser considerada como fonte do Direito Internacional Público, junto com os tratados, convenções, costumes, princípios gerais, equidade, doutrina e a jurisprudência.
Destarte, sendo fonte do Direito Internacional Público e possuindo como status jurídico uma norma de soft law, conclui-se que a principal função da Declaração Universal dos Direitos dos Animais é moralmente influenciar os ordenamentos jurídicos internos.
Essa influência, a qual é cumprida ora com avanços, ora com retrocessos, ocorre através de metas e fixar mudanças normativas, não tendo sanções previstas para caso do seu descumprimento, sendo por alguns tratadas como verdadeiras normas supramorais.
Isso quer dizer que não há, a priori, a possibilidade de exercer controle, seja através de sanções internacionais, ou através de controle interno de supralegalidade ou convencionalidade tendo como parâmetro a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, exatamente por se tratar de norma sotf law e não hard law.

Preferimos, pois, utilizar a expressão “controle de convencionalidade”, já para indicar que o paradigma normativo é uma convenção, um tratado, uma norma de direito internacional e jamais de direito interno. Nesse contexto, não é demais chamar a atenção para o fato de que se está restringindo o paradigma em referência à chamada hard law, de base convencional, uma vez que a soft law por si só não se adequaria como parâmetro geral para o controle proposto em virtude de padecer de segura força normativa vinculativa. São exceções a Declaração Universal de Direitos Humanos e a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, pois, apesar de terem nascido com estrutura de soft law, servem como instrumento jurídico de interpretação, respectivamente, da Carta da ONU e da Carta da OEA, e por isso mesmo se revestem da mesma força normativa vinculativa que têm os tratados a cuja interpretação se dirigem. (MENZES, 2009, p. 186).

Portanto, não se tratando de norma com vinculação jurídica, mas tão somente supramoral, não há como defender um controle direito, todavia, percebe-se que o controle de constitucionalidade poderá usar como parâmetro o art. 225, §1º, VII da CRFB/88, que trata da proteção do animal contra a crueldade, usando-se como forma de compreender a crueldade através das normas da Declaração Universal dos Direitos dos Animais.
Conclui-se, portanto, que não obstante a Declaração Universal dos Direitos dos Animais não servir como parâmetro de controle, nada impede sua utilização como norma de sotf law, fazendo com que o Brasil se vincule moralmente aos ditames da Declaração Universal dos Direitos dos Animais em prol da proteção dos animais não humanos.
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